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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) Nº 30/2024 - PRES/DG/SGP/COEDE/SAMES 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gerenciamento de resíduos de serviço de saúde gerados 

pela Seção de Assistência Médico Odontológica – SAMES do TRE-RO, abrangendo as etapas de coleta, transporte, tratamento 

e disposição final ambientalmente adequada, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Detalhamento dos bens e serviços que compõem a solução: 

  

  

Item Atividade CATSERV 
Unidade de 

Medida 

Quanti-

dade 

Mensal 

Estimada 

Quantidade Anual Esti-

mada 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor to-

tal (R$) 

1 

Prestação de serviços de gerenciamento 

de resíduos de serviço de saúde gerados 

pela Seção de Assistência Médico Odon-

tológica – SAMES do TRE-RO, abran-

gendo as etapas de coleta, transporte, tra-

tamento e disposição final ambiental-

mente adequada 

19380 

Aproximada-

mente 5 Kg / 

semanal 

20 Kg 240 Kg 225,00 2.700,00 

VALOR TOTAL ANUAL           2.700,00 
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1.2.1 Eventual variação para mais ou para menos na quantidade coletada não acarretará alteração no valor da contratação. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. A demanda está prevista no Plano Anual de Contratações de 2025 do TRE-RO. 

  

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Fatos e fundamentos: 

A necessidade da contratação do objeto é proveniente dos seguintes motivos: 

3.1.1 Devido à existência de um serviço de saúde nas dependências do Edifício-Sede do TRE-RO são produzidos Resíduos de 

Serviço de Saúde (RSS), definidos na forma da ABNT NBR 12807:2013, os quais, por suas características, necessitam de pro-

cessos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua disposição final. 

3.1.2.Conforme a Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005 compete ao gerador dos resíduos de serviço de saúde 

(RSS) e ao seu responsável legal o gerenciamento dos resíduos desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos 

requisitos ambientais e de saúde pública e saúde ocupacional. 

3.1.3. As atividades assistenciais em saúde requerem, portanto, que sejam adotados procedimentos especializados para a coleta e 

o processamento dos resíduos gerados, tais como material biológico contaminado, perfurocortantes e químicos. Cabe ainda res-

saltar que, no caso específico da gestão dos RSS, existe a necessidade inequívoca de adotar os procedimentos estabelecidos na 
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RDC nº 222, de 28 de março de 2018, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), com vistas à execução de práti-

cas seguras aos trabalhadores em saúde, usuários dos serviços e ao meio ambiente. 

3.1.4. O contrato nº 24/2019, para coleta de lixo hospitalar, PA SEI 0002306-16.2019.6.22.8000, possui vigência até 01/01/2025, 

conforme Termo Aditivo nº 5 1097010 , não podendo ser prorrogado. Sendo assim, tomando por base os princípios da eficiência 

e racionalidade, e diante da necessidade de manter a gestão ambientalmente adequada dos resíduos gerados pelo TRE-RO, faz-se 

necessária uma nova contratação de serviços. 

3.1.5 A contratação de empresa especializada para coleta dos resíduos infectantes é essencial para continuidade da prestação de 

assistência aos servidores em serviço, sempre que se fizer necessário, conforme determina a RESOLUÇÃO Nº 03 DE 31 DE 

MARÇO DE 2015, Art. 3º, in verbis: 

I – assistência médica voltada ao atendimento ambulatorial, pronto-atendimento, pequenas urgências, perícias, licenças 

médicas e exames periódicos; 

3.1.6. Os serviços são considerados comuns e possuem natureza continuada, uma vez que os RSS são gerados diariamente e ne-

cessitam de gestão ambientalmente adequada, de acordo com a legislação vigente. 

3.1.7 Nesse sentido, serviços continuados são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da Ad-

ministração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente, nos termos 

do que dispõe a legislação em vigor e Acórdão TCU nº 132/2008-Segunda Câmara. 

 3.2. Benefícios a serem alcançados: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=477942&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7532d5e89a816f34223f8bb205fbca02afa0f0eb429a23d8c3878e60453fe9d206b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1131659&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6ac2415daf897e9a8901b14ff3d13a3f0b06f8bf8adcf9b8ad4ce7cb07584e4a06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
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a) Mitigar e/ou eliminar os riscos de autuação do Contratante pelos órgãos de fiscalização ambientais e sanitários federais e esta-

duais. 

b) Prover condições ideais de higiene e limpeza das instalações prediais do edifício-sede TRE-RO, onde os RSS são gerados e 

armazenados temporariamente, contribuindo para manutenção do ambiente de trabalho favorável ao bom desempenho laboral 

dos profissionais envolvidos. 

c) Realizar a gestão adequada dos resíduos de serviço de saúde a fim de atender aos requisitos ambientais, de saúde pública e de 

saúde ocupacional, sem prejuízo da responsabilização solidária de pessoas físicas e jurídicas que direta ou indiretamente causem 

ou possam causar degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das instalações de tratamento e disposição 

final. 

3.3 A SAMES tem por função exercer todas as atividades relacionadas ao atendimento médico, odontológico e social dos servi-

dores e seus dependentes, membros do Tribunal e servidores à disposição da Justiça Eleitoral. Tal fato constitui-se em demons-

tração inequívoca da importância dada pelo Tribunal com o cuidado e a valorização de todos que aqui laboram. Inclusive, tal 

preocupação foi ratificada no Planejamento Estratégico 2021-2026 do Tribunal quando definiu como um de seus objetivos es-

tratégicos será o "Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas". A aquisição pretendida vai justamente ao encontro desse objetivo, 

uma vez que o aperfeiçoamento se materializará e na continuiade do atendimento que é hoje prestado pela SAMES. 

3.4. Os demais elementos que fundamentam a presente contratação fazem parte dos estudos da fase de planejamento da contra-

tação constantes nos seguintes documentos: 

3.4.1 Documento de Formalização da Demanda; 1208500 

3.4.2 Estudos Técnicos Preliminares, se houver; não se aplica 

3.4.3 Mapa de Riscos, se houver: não se aplica 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1245556&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d80e5ef506e9498c46773fce46eba112a004feb4b1211dbd5b57e617cbe030cb06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
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Nos termos do §3º ao art. 3º a Instrução Normativa 09/2022 deste Tribunal (0917187), a elaboração de "Formulário de Instituição 

da Equipe de Planejamento da Contratação", "Estudo Técnico Prelimina" e "Mapa da Riscos" é facultativa, a critério da unidade 

demandante ou decidido pelo titular da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOFC), conforme a especificidade 

do objeto, a complexidade da contratação  ou outros elementos que a justifiquem, registrados expressamente no processo, nos 

quais devem ser considerados a redução de custos da contratação (art. 21, VI, da Resolução TSE n. 23.702/2022). 

Desta feita, não vislumbrou-se a necessidade de formação de equipe de planejamento ou elaboração de estudos técnicos e mapas 

de risco para o referido objeto, visto que tais providencias demandariam um custo processual elevado para uma contratação 

eivada de reduzida complexidade. Sendo assim, forçoso concluir que o esforço conjunto empreendido para a execução das tarefas 

supracitadas seria mais oneroso que a própria aquisição do objeto em epígrafe, caminhando ao desencontro dos Princípios da 

razoabilidade, proporcionalidade e formalismo moderado. 

  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 Pretende-se realizar a contratação de empresa especializada para realizar a coleta, transporte, tratamento e destinação final 

dos resíduos hospitalares coletados, por estimativa de peso, atendendo-se ao princípio da economicidade, pela seguinte razão: nas 

coletas realizadas no último contrato a pesagem de lixo infectante desta SAMES obteve uma média de 5 quilogramas/semana 

(0002306-16.2019.6.22.8000). Eventual variação para mais ou para menos não será significante para o TRE/RO ou para a em-

presa contratada. Por outro lado, caso o contrato fosse realizado por pesagem semanal o custo seria maior, tendo em vista as des-

pesas de equipamento e pessoal para a empresa. E para o Tribunal, situação em que seria necessária a conferência da pesagem 

em cada recolhimento. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=948708&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=181caeb191abc09c2a695ccd52a31b912850f3834548996d8d638dddcd9ff33106b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=477942&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7532d5e89a816f34223f8bb205fbca02afa0f0eb429a23d8c3878e60453fe9d206b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
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4.1.2 O Contratante NÃO está obrigado a produzir a quantidade de lixo semanal ou anual informados. Ressalte-se que os quanti-

tativos apresentados neste Termo de Referência são apenas estimativas. Assim, a quantidade de lixo semanal coletada poderá 

sofrer variações para menos ou para mais em relação à média estimada. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

  

5.1 A empresa deverá estar regular junto ao Sicaf e apresentar: 

5.1.1  Licenciamento ambiental emitido pela SEDAM e as devidas licenças municipais, nos termos da Lei nº 1.145, de 2002. 

5.1.2  A empresa deve estar registrada e regular no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental 

(CTF/AIDA). 

5.1.3 Essa mesma pessoa jurídica deve possuir um responsável técnico também inscrito no CTF/AIDA, nos termos da Lei n° 

6.938, de 1981 e Anexo I e II da Instrução Normativa IBAMA n° 10, de 27/05/2013. 

  

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1 A contratação possui critérios de sustentabilidade e/ou observou as práticas sustentáveis indicadas no item 16 do ETP da 

contratação? 
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( ) Sim. Listar os requisitos de sustentabilidade da contratação que constam do ETP ou, eventualmente, alguma que ainda não 

fora prevista: 

(x ) Não.  

  

Justificativa: 

Conforme já justificado nos autos do presente processo, a presente aquisição não possui ETP. Contudo, considerando que a 

promoção da sustentabilidade ambiental é dever todos e diretriz no âmbito do poder judiciário a INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 1/2023 - PRES/GABPRES 0981675 instituiu a aplicação do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU/CGU neste 

TRE 

O art. 5º da Lei n. 14.133/2021 reproduz o Princípio do Desenvolvimento Sustentável, que recentemente fora albergado no art. 

3º da Lei n. 8.666/93. 

Por sua vez, a Resolução CNJ n. 347/2020 estabelece que os órgãos do Poder Judiciário devem prever critérios de sustentabili-

dade em suas contratações, tais como: métodos utilizados para avaliação e especificação de bens, materiais, serviços e obras em 

função do seu impacto ambiental, social, cultural e econômico, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável 

– PLS de cada órgão, cuja gestão está prevista no art. 4º dessa norma. 

Neste Tribunal, o PLS 2020-2025 foi instituído através da Portaria TRE-RO n. 131/2020. 

Após consulta ao referido Plano, verificou-se que 

( ) há ações e estratégias voltadas ao desenvolvimento sustentável diretamente associadas ao objeto pretendido nesta contratação. 

(x ) não há ações e estratégias voltadas ao desenvolvimento sustentável diretamente associadas ao objeto pretendido nesta con-

tratação. 
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Todavia, o art. 21 da Resolução CNJ n. 400/2021 estatui que as aquisições e contratações realizadas pelos órgãos do Poder 

Judiciário devem observar os critérios de sustentabilidade quanto aos bens, serviços e obras, inclusive na execução de reformas, 

na locação, aquisição e manutenção predial de bens imóveis, citando, entre eles, alguns que constam da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n. 01/2010 que, de igual forma, também dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 

contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal. 

Em razão desses normativos, estão sendo exigidos os seguintes requisitos 

( ) sociais 

( x) ambientais 

( ) econômicos 

( ) culturais 

das empresas prestadoras contratadas: 

6.1 Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a contratada deverá obedecer às disposições do Plano de Ge-

renciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pelo órgão, além de obedecer às diretrizes constantes da Lei 

nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005 e RDC 222, de 

28/03/2018 - ANVISA. 

6.2 Em razão do objeto deste Termo de Referência e para cumprimento dessas normas, será exigido da contratada que utilize, 

desde que possível, a via digital para envio de formulários, frequência, correspondências e todos os demais documentos decor-

rentes da execução do contrato. 

  

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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7.1. Prazos e Condições: 

7.1.1 A contratação compreende a coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos hospitalares produzidos pela 

Seção de Assistência Médico Odontológica – SAMES do Tribunal Eleitoral Regional de Porto velho –RO. 

7.1.2 Por se tratar de serviço de natureza continuada, o contrato terá vigência de 12 meses a contar de 02/01/2025, podendo ser 

prorrogado nos termos do art. 107 da Lei n. 14.133/2021. 

7.1.3 Realizar o objeto conforme especificado abaixo, nas condições, preços e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, 

os quais são partes integrantes da Carta-Contrato, independentemente de transcrição. 

7.1.3.1 A empresa contratada deverá realizar a coleta semanal de aproximadamente 5 quilogramas de lixo infectante, todas as 

sextas-feiras, dentro do horário de funcionamento do TRE-RO, das 08:00h às 18:00h, no prédio sede do TRE/RO situado na 

Avenida Presidente Dutra, 1889, Bairro Baixa da União, Porto Velho, RO. Eventuais variações no peso para mais ou para menos 

não poderão ser alegadas para majorar o preço. 

7.1.3.2 Excepcionalmente, caso ocorra a necessidade de descarte em dia anterior à sexta-feira, em decorrência de acúmulo de 

lixo infectante, a contratada será comunicada com uma antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) para fazê-lo, podendo 

ser dispensada a coleta da sexta-feira imediatamente seguinte. 

7.1.3.3 Quando o dia da coleta coincidir com feriados ou outro dia em que não houver expediente no TRE/RO, ou caso ocorra 

qualquer outro impedimento que inviabilize a coleta dos resíduos, esta deverá ocorrer no dia útil imediatamente anterior ou sub-

sequente, conforme previamente acordado com o fiscal do contrato. 

7.1.3.4  Os resíduos do Grupo E serão acondicionados pela Contratante em coletor apropriado para material perfurocortante e 

deverão ser recolhidos pela Contratada na SAMES por funcionário da empresa contratada. 
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7.1.3.5 Os resíduos do Grupo A4 serão acondicionados pela Contratante em saco plástico branco leitoso e deverão ser recolhidos 

pela Contratada na área externa, em local destinado ao armazenamento do lixo, do prédio sede do TRE/RO. 

7.1.3.6 A execução dos serviços objetos da presente contratação terá início na primeira sexta-feira seguinte ao início da vigência 

dessa carta-contrato. 

  

  

7.2. Deveres e Responsabilidades do contratante: 

7.2.1 Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços. 

7.2.2 Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais irregularidades na prestação de serviços; 

7.2.3 Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por qualquer outro motivo que 

caracterize a necessidade de tal medida; 

7.2.4 Exigir e conferir todos os documentos listados nas obrigações prévias da contratada, manifestando-se por sua regularidade 

ou notificar a contratada para que os apresente em prazo razoável, sob pena de não celebrar o contato, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades legais e editalícias; 

7.2.5 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas no instrumento de contrato; 

7.2.6 Reunir-se com a contratada, sempre que solicitado ou quando julgar necessário para definir detalhes ou esclarecer aspectos 

relacionados à entrega de bens ou execução de serviços; 

7.2.7 Assegurar, quando exigível, o acesso dos empregados da contratada, quando devidamente identificados, aos locais em que 

devam executar suas tarefas; 
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7.2.8 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotar 

em registro próprio as falhas detectadas e comunicar à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas de parte desta; 

7.2.9 Notificar a contratada para, no prazo máximo concedido, contados do recebimento da notificação, cumprir obrigações 

relacionadas aos apectos  em desacordo com as regras do contrato, alertando sobre as sanções que poderão ser aplicadas nas 

hipóteses de descumprimentos injustificados; 

7.2.10 Rejeitar, através do fiscal contrato, a execução dos serviços prestados em desacordo com as obrigações estabelecidas no 

contrato e fixar prazo para a correta execução; 

7.2.11 Receber os serviços, por meio do fiscal contrato, em caráter provisório e definitivo, após verificar a sua conformidade 

com o estabelecido neste termo de referência e no contrato, certificando as notas fiscais da entrega; 

7.2.12 Realizar o pagamento dos bens entregues ou dos serviços prestados na forma estabelecida neste termo de referência e no 

contrato: 

7.2.12.1 O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou por OBPIX, por meio do Banco do Brasil S/A, em moeda 

corrente, até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, após o recebimento definitivo dos bens 

ou dos serviços atestados pelo fiscal e autorizado pelo gestor do contrato, aplicadas as retenções legais, inclusive quanto à legis-

lação municipal do imposto sobre serviços. 

7.2.12.2 Para o pagamento por meio de OBPIX serão aceitas chaves PIX nos formatos CPF/CNPJ, email, número de celu-

lar ou chave aleatória. 

7.2.12.3 Poderá ainda o pagamento via OBPIX utilizar apenas o domicílio bancário (banco, agência e nº de conta), desde que 

haja chave PIX cadastrada para o domicílio bancário, exigindo-se, contudo, que a contratada informe tratar-se de conta cor-

rente ou conta poupança. 
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7.2.12.4 O pagamento via OBPIX não será realizado caso apresentado apenas imagem de QR-Code. 

7.2.12.5  Além das demais obrigações aplicáveis aos pagamentos, disciplinadas neste termo de referência, na época do paga-

mento a contratada deverá demonstrar regularidade com os Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Seguridade Social, 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e obrigações trabalhistas, que pode ser feita por meio de consulta ao SICAF 

ou aos sítios oficiais. Também será consultada sua situação no Conselho Nacional de Justiça. 

a) Em qualquer caso, na hipótese de comprovação de irregularidades impeditivas à contratação, a contratada deverá regularizar 

a situação em até 05 (cinco) dias. Enquanto correr o prazo, sem a apresentação da regularidade pendente, o pagamento ficará 

sobrestado. 

b) extinto o prazo sem a devida comprovação de regularidade, a nota fiscal será enviada para pagamento com a retenção preven-

tiva do valor relativo a possível aplicação de penalidade de multa. 

7.2.12.6 Nenhum pagamento será realizado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira imposta à contratada 

em virtude de penalidades ou inadimplências sem que isso gere direito a reajustamento ou realinhamento de preços. 

7.2.12.7 Pelos eventuais atrasos dos pagamentos, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimple-

mento da obrigação, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
Na qual: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I =  (TX)               I = (6/100)            I = 0,00016438 

       365                          365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

7.2.12.7 a compensação financeira será incluída em fatura/nota fiscal emitida posteriormente à ocorrência. 

  

7.2.13 Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, das demais normas aplicadas ou sempre que o exigir 

o interesse da Administração Pública. 

  

7.3. Deveres e Responsabilidades da Contratada: 

7.3.1 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições para a execução do objeto nos termos estabelecidos na sua proposta 

comercial e no instrumento de contrato; 

7.3.2 Aceitar, atendendo à conveniência e necessidades do contratante, acréscimos ou supressões do objeto da  contratação em 

até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor total ou estimado do contrato, na forma do artigo 125 da Lei n. 14.133/2021; 

7.3.3 Indicar, quando exigível, um preposto para o contrato, sendo este o interlocutor da contratada para os assuntos relativos ao 

cumprimento das cláusulas contratuais e para participar de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado pelo contratante; 

7.3.4  Responder solicitações para elucidação de eventuais questões relacionadas à execução do contrato; 

7.3.5 Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo aceito, sob qualquer pretexto, a trans-

ferência de responsabilidade a outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
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7.3.6 Apenas subcontratar parcialmente a execução do objeto do contrato com prévia anuência do contratante e com observância 

estrita das regras definidas no contrato; 

7.3.7 Refazer ou corrigir os serviços não aprovados pela fiscalização e cumprir as obrigações pendentes em até 5 (cinco) dias 

úteis, contados do recebimento da notificação, salvo justificativa razoável; 

7.3.8 Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, toda e qualquer anormalidade de caráter urgente que possa impossibilitar a 

execução do objeto do contrato e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

7.3.9 Arcar com todos os custos diretos e indiretos que incidam sobre a execução do objeto do contrato, tais como: as despesas 

relativas à execução dos serviços, impostos, taxas, encargos, mão de obra, materiais, equipamentos e todos os demais incidentes 

sobre a prestação dos serviços; 

7.3.10 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciá-

rias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que estes não têm 

nenhum vínculo empregatício com o contratante; 

7.3.11 Responder por valores adicionais ao valor do contrato, tais como custos de deslocamento, alimentação, transporte, aloja-

mento, trabalho em sábados, domingos, feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional; 

7.3.12 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, 

dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver 

sujeita; 

7.3.13 Fornecer a seus empregados todos os instrumentos necessários à execução de serviços; 

7.3.14 Informar a relação dos empregados que prestarão serviços nas dependências deste Regional ou entre eutro local a seu 

critério; 
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7.3.15 Garantir o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que venham a ter acesso 

em razão dos serviços prestados, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los; 

7.3.16 Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na contratação. 

7.3.17 Cumprir as demais disposições contratuais, legais, principalmente da legislação específica aplicável à execução do objeto 

do contrato. 

7.3.18 Enviar à Contratante no início de cada mês a Nota Fiscal para pagamento dos serviços prestados relativos ao mês anterior;  

7.3.19 Apresentar mensalmente, durante a vigência do contrato, Relatório de Coleta do qual deverá constar a descrição, a data e 

a hora da execução dos serviços, bem como quantidade coletada, e o nome do profissional que executou a tarefa. O relatório será 

apreciado pelo Fiscal do Contrato para, em caso de aprovação, assiná-lo; 

7.3.20 Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a contratada deverá obedecer às disposições do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pelo órgão, além de obedecer às diretrizes constantes da 

Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005 e RDC 222, de 

28/03/2018 - ANVISA. 

7.3.21 A Contratada deverá cumprir integralmente a legislação referente à Segurança e Medicina do Trabalho, com destaque 

para a Norma Regulamentadora n. 6, zelando para que os seus funcionários utilizem corretamente os equipamentos de proteção 

individual (EPI) requeridos durante a prestação dos serviços. 

7.3.22 Os veículos e equipamentos destinados à coleta e transporte de RSS devem atender aos requisitos da norma NBR 

7500:2020 da ABNT, assim como as resoluções nº 420/2004, n. 701/2004 e nº 1.644/2006, da Agência Nacional de Transportes 

Terrestres, ou normatizações posteriores que vierem a alterá-las ou substituí-las. 

7.3.23 A disposição dos RSS coletados e transportados deverá ocorrer somente em locais licenciados ou previamente aprovados 

pelo Poder Público 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. Indicação da Equipe de Gestão e Fiscalização do Contrato: 

  

Integrante Titular Substituto Unidade 

Fiscal 
Elisângela Alves Silva 

Tivanello 
José Maria Frota SAMES 

Gestor 
Elisângela Alves Silva 

Tivanello 
José Maria Frota SAMES 

  

8.2. Procedimentos de Gestão e Fiscalização do Contrato: 

  

8.2.1 O gestor do contrato ficará responsável por: 

8.2.1.1 Organizar a reunião inicial; 

8.2.1.2 Encaminhar alterações contratuais; 

8.2.1.3 Controlar prazos e indicadores contratuais; 

8.2.1.4 Atestar notas fiscais; 

8.2.1.5 Tratar eventuais irregularidades constatadas na execução contratual; 
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8.2.1.6 Realizar o recebimento definitivo, emitindo o respectivo termo; 

8.2.1.7 Verificar obrigações previstas no encerramento do contrato. 

  

8.2.2 O Fiscal Administrativo do contrato ficará responsável por: 

8.2.2.1 Participar da reunião inicial; 

8.2.2.2 Conferir cumprimento de prazos contratuais; 

8.2.2.3 Conferir o atendimento dos níveis de serviços contratados; 

8.2.2.4 Conferir documentação exigida no contrato; 

8.2.2.5 Verificar a conformidade do faturamento do objeto contratado; 

8.2.2.6 Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução do objeto ou descumprimento dos níveis de serviços 

contratados. 

  

8.2.3 O fiscal demandante do contrato ficará responsável por: 

8.2.3.1 Participar da reunião inicial; 

8.2.3.2 Acompanhar a execução do objeto de acordo com o contrato; 

8.2.3.3 Monitorar cumprimento de prazos contratuais; 

8.2.3.4 Encaminhar demandas para a contratada por meio de ordens de serviço e/ou chamados; 

8.2.3.5 Aferir as entregas da execução em relação ao objeto contratado; 
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8.2.3.6 Atestar se os requisitos de negócio da contratação foram atendidos; 

8.2.3.7 Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução do objeto ou descumprimento dos níveis de serviços 

contratados. 

  

8.2.4 O fiscal técnico do contrato ficará responsável por: 

8.2.4.1 Participar da reunião inicial; 

8.2.4.2 Acompanhar a execução do objeto de acordo com o contrato; 

8.2.4.3 Monitorar cumprimento de prazos contratuais; 

8.2.4.4 Encaminhar demandas para a contratada por meio de ordens de serviço e/ou chamados; 

8.2.4.5 Aferir as entregas da execução em relação ao objeto contratado; 

8.2.4.6 Atestar se os requisitos técnicos da contratação foram atendidos; 

8.2.4.7 Informar ao gestor do contrato qualquer irregularidade na execução do objeto ou descumprimento dos níveis de serviços 

contratados. 

  

8.3. Mecanismos Formais de Comunicação 

8.3.1 Será realizada uma reunião inicial do contrato com a participação da contratada, do gestor e fiscais do contrato. 

8.3.2 O mecanismo formal de comunicação utilizado no contrato será o e-mail, conforme detalhamento a seguir: 
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Assunto E-mail 

Envio de notas fiscais e informações sobre fatura-

mento 
 sames@tre-ro.jus.br 

Informações técnicas sames@tre-ro.jus.br 

  

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

  

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, por meio de recibo, anotado na requisição correspondente, depois de verificada 

a regularidade, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

9.2 A contratada poderá acompanhar a verificação da regularidade do serviço prestado, inclusive podendo manifestar-se a res-

peito.  

9.3 Decorridos 02 (dois) dias úteis do recebimento provisório, estando em pleno funcionamento os equipamentos, consideram-

se recebidos em definitivo os serviços. 

9.4 Serão recusados os serviços prestados em desacordo com este Termo de Referência, com os dispositivos contratuais e com 

a proposta, ou ainda que cause qualquer vício ou impropriedade de uso nos equipamentos. 

9.5  No início de cada mês a contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal para pagamento dos serviços de coleta prestados rela-

tivos ao mês anterior, as quais deverão estar devidamente preenchidas, datadas e assinadas por servidor do TRE-RO; 
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10. REAJUSTE CONTRATUAL 

10.1 Nos termos do artigo 95 da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, o instrumento contratual será carta-contrato, in verbis: 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, 

como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 

independentemente de seu valor. 

10.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data-base do orçamento esti-

mado utilizado na contratação, conforme § 7º do art. 25 da Lei 14.133/21. 

10.2.1 Na ocorrência excepcional de prorrogação contratual, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais po-

derão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, da 

( x  ) variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA; 

(   ) outro índice (indicado pela unidade demandante): exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrên-

cia da anualidade originária, para preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

10.2.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, em casos de outras excepcionais prorrogações contratuais, o interregno mínimo 

de um ano será contado da data de início dos efeitos financeiros do início último reajuste ocorrido. 
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10.2.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) de-

finitivo(s). Na ocorrência dessa hipótese, fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente. 

10.2.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.2.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.2.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

  

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

  

11.1. O valor total estimado para a contratação é de R$  2.700,00 (dois mil e setecentos reais) 

11.2. O detalhamento da pesquisa de preços realizada para a estimativa do preço integra a INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, evento (1219511). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256725&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=400f6851e10a419fa68b065ffb9cffa39bf8eb0cd3afefcf411b75cb70a7634406b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
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11.2 A pesquisa de preços foi realizada junto aos fornecedores do mercado local, conforme autorização no Despacho 1988 

(1209863) e cotações anexadas aos eventos 1219159, 1219185 e 1219216. 

11.23 A proposta vencedora é a indicada na tabela a seguir: 

ÍTE

M 

OB-

JETO 
EMPRESA/ÓRGÃO PESQUISADO 

Uni-

dad

e 

de 

Me-

dida 

Me-

nor 

Preço 

Uni-

tário 

(R$) 

Quan

tidade 

Valor 

Total 

da Con-

trata-

ção 

(R$) 

1 

Contra-

tação de 

empresa 

especia-

li-

zada par

a presta-

ção de 

serviços 

de ge-

rencia-

mento de 

resíduos 

  

Proposta 1: MXP USINA DE INC. DE RESÍDUOS LTDA-ME 1219159  

Habilita-
ção: 1219162, 1219166, 1219168, 1219171, 1219172, 1219175, 1219176, 12191

79 

Requisito da Contratação: 1227625 

Proposta 2: PAZ AMBIENTAL LTDA 1219185 

kg 
225,0

0 
12 

2.700,0

0 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1246939&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=809173803543d6340850b355a80b4169999e8f6765c34cf609ebed1c04a799f406b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256369&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=777650018272add750854b49de4cfbdbcc0a6ad97973e976621ad28aa8d86d8c06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256395&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=776e3b857e55b753f6c061484a63ec1557ec820adf45402c833acf262abf582d06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256426&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=916dc8267cbe41791ef026650e2cb85b42283adcb751d2721ca87a4426a86fb106b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256369&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=777650018272add750854b49de4cfbdbcc0a6ad97973e976621ad28aa8d86d8c06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256372&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=445391b80089c4e104b016c5a9b68b6ffec5010caab77ee6d14693bf36aa9bfa06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256376&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c5d194443c2edb15acf1c48476ab20ebce8f99d3ad8a2c8e5c258d7f5ff1266a06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256378&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6c77f478ae55dfe463169d45e316f2d9866f996226d7dcdb35c043f11ce3c84f06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256381&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6e3274ede1abf0c428d35af4addffa32fc5a4f47f9b18ca19f1b4760750d7c6306b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256382&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f3f61e5a62e93b3474172c81501b86844ca9c35d9256ff078c52c40ab8fc716e06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256385&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0ccad452b3c5a3a5659d3db475aed22fa4aca57c1702a4e42f8786a9945fb07306b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256386&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=08a137072ad664c157aef8dcebbb29f4fefcf984856b1d082d21cf6ba0f61cf406b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256389&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=21db2f028c1038082b111f25c844c28a5a0e9b7747e495df6f855613592a101306b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256389&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=21db2f028c1038082b111f25c844c28a5a0e9b7747e495df6f855613592a101306b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1264982&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e701cb90257b47935d0e0b0386a6bbd2b1bf06c04b50fc7b617422282524fe2e06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256395&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=776e3b857e55b753f6c061484a63ec1557ec820adf45402c833acf262abf582d06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
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de ser-

viço de 

saúde 

gerados 

pela Se-

ção de 

Assistên-

cia Mé-

dico 

Odonto-

lógica – 

SAMES 

do TRE-

RO, 

abran-

gendo as 

etapas de 

coleta, 

trans-

porte, 

trata-

mento e 

disposi-

ção final 

Habilita-
ção:1219189, 1219191, 1219192, 1219193, 1219199, 1219200, 1219202, 122759

7 

Requisito da Contratação: 1227597 

Proposta 3: ECOFORT ENGENHARIA AMBIENTAL EIRELI 1219216 

Habilita-
ção: 1219218, 1219222, 1219223, 1219227, 1219228, 1219229, 1219232 

Requisito da Contratação: 1227650 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256399&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=348b598d02a124f5c2a785e448d00ebf37f03b4c2f6238dfd7cbf7ffcbefaf0806b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256401&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=764c16d83ab7f53bd5383fb1379958df34ab618de7bb56f65422761ed6f95f3f06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256402&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9df711b9a422bf06df2631d6bf20bfe53c931a4e52ab7779bb049b37f648b34f06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256403&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=afc0328fc586c78d00ecb3af73652f9f3618d809e9ecce2ff8e88c38030fca1e06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256409&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=49cdafd7349f4528805db06c57169dd08ad712712d9d1c47621d966d776c3b7906b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256410&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c8d4b760ff27df7fc33856023cbaec094f2e45f653cc962f77da19ebfffa3fb206b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256412&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=05b474cf3048ccb95a344b5f2f36213155f1b2e95e4c9fd386a46108d24c5e3406b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1264954&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=58d6bb7361d3beeb8175e60f5dd77e41d66253697244828f1be12440405339c306b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1264954&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=58d6bb7361d3beeb8175e60f5dd77e41d66253697244828f1be12440405339c306b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1264954&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=58d6bb7361d3beeb8175e60f5dd77e41d66253697244828f1be12440405339c306b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256426&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=916dc8267cbe41791ef026650e2cb85b42283adcb751d2721ca87a4426a86fb106b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256428&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=265d548a4a355621c7c2d6a169395d1551023b53f50da4f041fdd3c3c736cf2906b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256432&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=110df53883703c60cc8586ede25e926c983a4a1e284b2ceb5820ccc679dca92c06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256433&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=804024d2fd3d63fc050b4d0193dfaa78b58c0fa64893d706878273425c03863a06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256437&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ce3d0d7ee5043a6ec8c0fd682d77856bf870513a83682ec1a023d53eec8a196806b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256438&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7624a2c66f0846793ea507b35ba1b93cad3251c09a32036200600fd7f8e5ad7c06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256439&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fa4546f4e9fe81b6c586d168efc0fbef0361dda695bd07671250e040d128e00006b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1256442&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f3a1b624a575fd5f339b8caf2ebb1aee62940501b0f543e55a66dbd46170f6f706b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1265007&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f232268e5e5ec07a07f53a12e32ba764639569c4bd17c7f21b65e41d56fd772a06b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
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ambien-

talmente 

ade-

quada 

NOTA: As empresas MXP USINA DE INC. DE RESÍDUOS LTDA-ME e ECOFORT ENGENHARIA AMBIENTAL EIRELI , apresenta-

ram propostas para o ítem 1. Porém, não foram contempladas, pois a empresa PAZ AMBIENTAL LTDA, apresentou a pro-

posta com o menor preço de mercado e apresentou comprovante dos requisitos da contratação conforme item 5.1 desse intru-

mento 1227597. 

11.24 A contratação será processada por dispensa tradicional, com fulcro no §2º do art. 28 da Instrução Normativa TRE-RO nº 

09/2022 e na autorização por meio do Despacho 1988 (1209863). Se tratando de contratação com fundamento nos incisos I e II 

do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021, a estimativa de preços foi realizada concomitantemente à seleção da proposta economica-

mente mais vantajosa, conforme disposto no § 4° do artigo 7° da IN SEGES/ME n. 65/2021 c/c o § 1º do art. 16 da IN SE-

GES/ME n. 67/2021. 

  

12. ADERÊNCIA ORÇAMENTÁRIA 

12.1. A  fonte orçamentária para o custeio da despesa está indicada no quadro adiante: 

FONTE ORÇAMENTÁRIA 
  

  

  

  

  

  
Previsão de execução orça-

mentária por ano 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1264954&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=58d6bb7361d3beeb8175e60f5dd77e41d66253697244828f1be12440405339c306b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
https://www.tre-ro.jus.br/legislacao/compilada/instrucao-normativa-presidencia/2022/instrucao-normativa-n-9-2022
https://www.tre-ro.jus.br/legislacao/compilada/instrucao-normativa-presidencia/2022/instrucao-normativa-n-9-2022
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1246939&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=809173803543d6340850b355a80b4169999e8f6765c34cf609ebed1c04a799f406b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
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Tipo de 

Orça-

mento 
  

Item de despesa do planejamento orçamentário 
  

Plano In-

terno 
  

exercício cor-

rente 

 (R$) 

próximo(s) 

exercício(s)1 

(R$) 

Ordinário 
Manutenção de equip. odontológicos e coleta de 

lixo hospitalar. 

ADM MAN-

MAQ 
R$  0,00 R$ 2.700,00  

Total por exercício financeiro R$    R$ 2.700,00 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

Nota1: Sendo necessário, incluir colunas com os demais exercícios. 

  

  

13. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

FORMA DE SELEÇÃO 

Dispensa de Licitação: 

(  ) por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica; 

(X) Não utiliziado o Sistema de Dispensa Eletrônica. JUSTIFICAR: 

Com fulcro no §2º do art. 28 da Instrução Normativa TRE-RO nº 09/2022 e autorizado por meio 

do Despacho 1988 (1209863) a contratação ocorrerá por dispensa tradicional. 

https://www.tre-ro.jus.br/legislacao/compilada/instrucao-normativa-presidencia/2022/instrucao-normativa-n-9-2022
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1246939&id_procedimento_atual=1245534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=809173803543d6340850b355a80b4169999e8f6765c34cf609ebed1c04a799f406b01f71d02e244804f90337c0965bd3b53ea1176c7fafebf57fe8c42c2a7df628bc8c15408a08c3ec6c0be10620b4fac4f64e2cb7a289a70e67d179b35c9a8e
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Inexigibilidade de Licitação: Indicar o fundamento. 

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

(X) Menor preço global 

(  ) Menor preço por item 

(  ) Maior desconto 

(  ) Outro: 

  

14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

  

14.1  A presente contratação amolda-se à regra do art. 70, III, da Lei n. 14.133/2021, pois trata-se de contratação em valores 

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral. 

14.2. Com fulcro também no art. 70, III, da Lei n. 14.133/2021, foram exigidos dos licitantes os documentos relacionados à ha-

bilitação jurídica, de regularidade fiscal, social e trabalhista previstos no Art.66 e Art. 68 da Lei n. 14.133/2021, in verbis: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
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I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

  

14.3 Os critérios de qualificação econômico-financeira não serão exigidos. 

Justificativa: 

Com fulcro na permissividade legal constante do art. 70, III, da Lei n. 14.133/2021, e, considerando ainda a baixa complexi-

dade da presente aquisição, na esteira das justificativas anteriores, opta-se pela não exigência. 

  

  

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES APLICÁVEIS 

  

15.1. SANÇÕES: Na ocorrência das infrações administrativas descritas adiante, poderão ser aplicadas as sanções previstas no 

art. 156 da Lei n. 14.133/2021, na forma seguinte: 

15.1.1 Advertência: pela cometimento da infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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15.1.2 Multa: de 5,0% (cinco  por cento) a 30% (trinta por cento), de acordo com a gravidade da conduta, do valor do contrato 

celebrado ou da obrigação inadimplida, aplicada ao responsável por qualquer das seguintes infrações administrativas: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

IV - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

V - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da proposta ou prestar declaração falsa durante a execu-

ção do contrato; 

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.1.3  Impedimento de licitar e contratar: quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o res-

ponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, por qualquer das seguintes infrações administrativas: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da proposta ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

II - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
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15.1.4   Declaração de inidoneidade: será aplicada quando justificada  a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 15.1.3 desta seção e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, por qualquer das seguintes 

infrações administrativas: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da proposta ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

II - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV -  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

15.2. O procedimento e demais critérios para aplicação das sanções estabelecidas no item 15.1 desta seção observarão as normas 

gerais da Lei n. 14.133/2021 e, ainda, aqueles estabelecidas em regulamento por este Tribunal. 

  

                                   Responsável 
  

Elisângela Alves Silva Tivanello 

Integrante 

  

Marcela Pinheiro Studart Gonçalves 

Integrante 
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